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da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9303 – 1ª cPJ - recUrso N. 21251 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000764-5). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9302 – 1ª cPJ - recUrso N. 21249 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000845-5). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9301 – 1ª cPJ - recUrso N. 21247 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000805-6). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9300 – 1ª cPJ - recUrso N. 21245 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000735-1). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9299 – 1ª cPJ - recUrso N. 21239 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000844-7). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 

configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9298 – 1ª cPJ - recUrso N. 21237 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000804-8). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9297 – 1ª cPJrecUrso N. 21235 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000763-7). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9296 – 1ª cPJ - recUrso N. 21233 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000736-0). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9295 – 1ª cPJ - recUrso N. 21231 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000762-9). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-
provido. decisao UNâNiMe. JUlgado Na sessao do dia: 27/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 27/03/2024;
acÓrdÃo N. 9294 – 1ª cPJ - recUrso N. 21229 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 382023510000803-0). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. reMeteNte NÃo iNscrito coMo coNtribUiNte sUbstitUto. 
veNda a destiNatário coNsUMidor fiNal. 1. o cadastro de contri-
buintes do ICMS tem por finalidade registrar os elementos de identificação, 
localização e classificação das pessoas jurídicas que nele se inscreverem 
como contribuintes substitutos tributários que remetam mercadorias ao 
estado do Pará. 2. Na falta de inscrição no cadastro de contribuintes do 
icMs, o substituto tributário deverá, em relação a cada operação, efetuar 
o recolhimento do imposto devido nas operações subsequentes em favor 
deste estado, por meio de gNre, por ocasião da saída da mercadoria de 
seu estabelecimento, devendo este documento acompanhar o transporte 
da mercadoria. 3. deixar de recolher o icMs devido ao estado do Pará, 
nas operações com produto sujeito ao regime de substituição tributária, 
configura infração sujeita às penalidades legais. 4. Recurso conhecido e im-


